
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.632 - RJ (2010/0202074-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : RAIMUNDO DE JESUS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALMEIDA IENDRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO INTEGRATIVO OPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO-ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

I. Da decisão monocrática proferida no julgamento do Agravo Interno 
que, por sua vez, manteve a decisão monocrática proferida na 
Apelação caberia novo Agravo Interno dirigido ao órgão do próprio 
Tribunal de origem, competente para julgar o recurso. Sem a 
interposição do Agravo Interno, e seu julgamento pelo colegiado, não 
há exaurimento de instância.

II. O Agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.632 - RJ (2010/0202074-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : RAIMUNDO DE JESUS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALMEIDA IENDRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- RAIMUNDO DE JESUS OLIVEIRA interpõe Agravo Interno contra 

decisão (e-STJ fls. 622/625), que negou provimento ao Agravo de Instrumento, ante a 

incidência do enunciado 281 da Súmula desta Corte.

2.- Sustenta o Agravante:

a) a "existência de nulidade absoluta da decisão monocrática de fls. 797 

- ausência de relatório e da fundamentação na decisão monocrática" (e-STJ Fls. 655);

b) a "existência de nulidade absoluta na decisão monocrática de fls. 797 

- Desembargador Relator que não realiza retratação e não submete o julgamento do 

Agravo Regimental ao órgão colegiado" (e-STJ Fls. 658);

c) "competência em relação a matéria - posição pacífica do e. STJ - 

caráter obrigacional, cível da demanda - do conhecimento e da pendência de julgamento 

da matéria no e. STJ" (e-STJ Fls. 663).

É o breve relatório. 

 

Documento: 1044748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.632 - RJ (2010/0202074-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 622/625):

"4.- A teor do artigo 105, III, da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça julgar em Recurso Especial as causas 
decididas em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios.

Em consequência, constitui pressuposto de admissibilidade do 
Apelo Excepcional o esgotamento dos recursos cabíveis na 
instância ordinária. A respeito, dispõe a Súmula 281 do Supremo 
Tribunal Federal: É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada.

5.- Da decisão monocrática proferida no julgamento do Agravo 
Interno que, por sua vez, manteve a decisão monocrática 
proferida na Apelação caberia novo Agravo Interno dirigido ao 
órgão do próprio Tribunal de origem, competente para julgar o 
recurso. Sem a interposição do Agravo Interno, e seu julgamento 
pelo colegiado, não há exaurimento de instância.

Neste mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO.

1. Cabe Agravo Interno contra decisão monocrática de relator, 
ainda que tenham sido opostos Embargos de Declaração julgados 
pelo órgão colegiado do Tribunal a quo. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 928.971/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2009);
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL MANEJADO EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA, CUJOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
FORAM JULGADOS PELO ÓRGÃO COLEGIADO 
COMPETENTE DA CORTE A QUO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, 
DO CPC. NÃO-EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA SÚMULA 281/STF.

1. O recurso especial foi interposto de decisão monocrática e, 
mesmo que os embargos declaratórios tenham sido julgados pelo 
órgão colegiado competente da Corte a quo, caberia ao 
recorrente impugnar a decisão com o cabível agravo do art. 557, 
§ 1º, do CPC, sob pena de não esgotar as instâncias ordinárias. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 281 do STF.

2. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 982.236/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/03/2009);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
INTEGRATIVO OPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NÃO-ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTES.

1. Não tem o condão de provocar o exaurimento da instância, 
para efeito de interposição de recurso especial, a oposição de 
embargos de declaração contra decisão monocrática do relator, 
ainda que julgados pelo órgão colegiado do Tribunal a quo. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 941541/SE, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 24/03/2008);

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA. ART. 544, 
§ 1º, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA. DESATENDIMENTO. SÚMULA 281 DO STF.

1. Não se conhece de agravo de instrumento em que ausente a 
cópia da certidão de intimação do acórdão recorrido, ante o 
disposto no artigo 544, § 1º, do CPC.
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2. Esta Corte entende que compete ao agravante zelar pela 
correta formação do instrumento de agravo.

3. Nosso sistema processual impõe o esgotamento das vias 
recursais de segundo grau para a interposição de recurso às 
Cortes superiores, consoante preconiza a Súmula 281/STF.

4. Caberia ao recorrente esgotar a instância ordinária, 
protocolando o agravo previsto no artigo 557, § 1º, do CPC 
contra a decisão monocrática que julgou o agravo de instrumento, 
mesmo que tivesse sido integrada por aclaratórios julgados pelo 
colegiado.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 976055/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA,  DJe 18/03/2008).

6.- Pelo exposto, com apoio no artigo 34, VII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao 
Agravo de Instrumento."

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0202074-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1370632 / RJ

Números Origem:  20070010151828        2009143420            201013705209

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO DE JESUS OLIVEIRA
ADVOGADO : RAFAEL DE ALMEIDA IENDRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO DE JESUS OLIVEIRA
ADVOGADO : RAFAEL DE ALMEIDA IENDRICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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